
Repercussões financeiras e logísticas

A
Constituição  Federal  de  
1988  detalha  a  saúde  co-
mo um “direito de todos e 
dever do Estado”, conside-

rando-a um pilar fundamental  da  
dignidade humana.  No  entanto,  a  
frequente  incapacidade  do  poder  
público em efetivar essa garantia,  
alinhada à crescente demanda por 
novos tratamentos, tem provocado 
uma  crescente  judicialização  da  
saúde. Porém, o volume exponen-
cial de ações judiciais gera severos 
desafios à equidade e à previsibili-
dade orçamentária do Sistema Úni­
co de Saúde (SUS). Mas, ao mesmo 
tempo, protege o  indivíduo frente 
à omissão administrativa.

Contudo, a análise da judiciali-
zação gera consequências conside-
ráveis.  As  decisões  judiciais,  por  
sua própria natureza, são voltadas 
à  resolução  de  demandas  indivi-
duais  e  pontuais,  desconsideran-
do frequentemente o planejamen-

to  macroeconômico  da  saúde  pú­
blica. Ao determinar, por meio de 
liminares,  o  custeio  de  medica-
mentos de altíssimo valor, muitas 
vezes  importados,  experimentais  
ou não incorporados aos protoco-
los clínicos oficiais, o Estado é for-
çado a contingenciar recursos ori-
ginalmente  destinados  à  atenção  
básica, ao saneamento ou a campa-
nhas de vacinação. Nesse cenário, 
tem-se o sistema de justiça, na ten-
tativa de garantir o direito de um, 
interferindo na saúde em coletivi-
dade, o que pode aprofundar desi-
gualdades ao desproteger a parce-
la da população que depende exclu-
sivamente  dos  programas  univer-
sais e do planejamento prévio e es-
truturado das secretarias de Saúde 
federais, estaduais e municipais.

Usualmente, o processo tem iní­
cio  a  partir  de  uma  prescrição  
médica que indica um tratamento, 
ou  até  mesmo  medicamento,  não  

disponibilizado  na  rede  pública.  
Assim, o paciente aciona o Judiciá­
rio, invocando o princípio da inte-
gralidade  da  assistência  à  saúde.  

Os magistrados, diante da compro-
vação  de  urgência  e  do  risco  imi-
nente à vida, frequentemente defe-
rem (ou não) pedidos de tutela pro-

visória. Esse rito processual, embo-
ra seja um instrumento legal legíti­
mo para a preservação da vida, aca-
ba por  contornar  as  etapas  admi-
nistrativas  de  avaliação  de  eficá­
cia, segurança e custo-efetividade, 
critérios  que  balizam  a  formula-
ção padronizada de políticas sani-
tárias e  resguardam  a  capacidade  
de  financiamento  do  sistema  no  
longo prazo.

Diante das repercussões finan-
ceiras  e  logísticas  desse  fluxo,  as  
instituições  passaram  a  desenvol-
ver mecanismos técnicos para con-
ferir  maior  parametrização  e  em-
basamento das  decisões  judiciais.  
O  Conselho  Nacional  de  Justiça  
(CNJ),  por  exemplo,  fomentou  a  
criação dos Núcleos de Apoio Téc­
nico  ao  Judiciário  (NAT-Jus).  Es-
sas estruturas, compostas por pro-
fissionais  de  saúde,  têm  a  função  
de  elaborar  notas  técnicas  basea-
das em evidências científicas, auxi-

liando  os  juízes  na  análise  da  
real  necessidade  e  viabilidade  
clínica  dos  tratamentos  pleitea-
dos.  Além  disso,  observa-se  um  
esforço  institucional  para  otimi-
zar os fluxos da Comissão Nacio-
nal de Incorporação de Tecnolo-
gias no  SUS (Conitec),  buscando 
dar mais  agilidade à  atualização  
da lista de tratamentos e medica-
mentos oferecidos pelo Estado.

Em  síntese,  a  judicialização  
da  saúde  no  Brasil  demonstra  a  
tentativa  de  conciliação  entre  a  
garantia da vida e as possibilida-
des  de  atendimento  do  Sistema  
Único  de  Saúde.  Não  basta  criar  
barreiras na  Justiça, sendo  tam-
bém necessário estreitar os laços 
e  a  comunicação  entre  o  poder  
público e os tribunais. Dessa for-
ma, é possível garantir  que o  di-
reito  à  saúde  seja  pleno,  justo  e  
sustentável  para  cada  paciente e  
para o país inteiro.
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“É possível ter carreira ambicio-
sa e vida plena fora do trabalho.”
Laura Lindeman
DIRETORA SÊNIOR DA WORK IN FINLAND
Sobre conciliar bem-estar e ambição

“Estudar em um ambiente clima-
tizado faz toda a diferença.”
Matheus Rodrigues Santos
ALUNO DE ESCOLA ESTADUAL EM ARAÇUAÍ
Sobre ar-condicionado em sala de aula
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Graduanda em direito pela
Faculdade Milton Campos
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